
SÃO JOÃO DO | SECRETARIA MUNICIPAL DE 
V RIODOPEIXE FINANCAS E PLANEJAMENTO 
e mee — SETOR DE LICITAÇÃO 

= — -= 

: EDITAL 
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LICITAÇÃO Nº. 0030/2025 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO — SRP — SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Órgão Realizador do Certame: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE 

RUA JOSÉ NOGUEIRA PINHEIRO, S/N - CENTRO - SÃO JOÃO RIO DO PEIXE - PB. 

CEP: 58910-000 - E-mail: cplpmsjrp@gmail.com - Tel.: (083) 996906886 

PREÂMBULO 
O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.924.029/0001-71, doravante 

denominado simplesmente ORC e que neste ato é também o Órgão Gerenciador responsável pela 

condução do conjunto de procedimentos do presente registro de preços e gerenciamento da Ata de 

Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento de quantos possam interessar 

que fará realizar através do Pregoeiro, assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no endereço 

acima, às 09:00 horas do dia 22 de Agosto de 2025, por meio do site abaixo indicado, licitação na 

modalidade Pregão nº 00030/2025, na forma eletrônica, com critério de julgamento menor preço 

por item, e sob o regime de empreitada por preco global; tudo de acordo com este instrumento e 

em observancia a Lei Federal nº 14.133, de 12 de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 

Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrucdo Normativa nº 73 

SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislagdo pertinente, consideradas as alteracdes 

posteriores das referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 

almejando obter a melhor proposta visando o Registro de Pregos para: Contratagdo de plataforma 

de software para gerenciamento integrado dos processos de concessdo e acompanhamento de 

bolsas de estudo para o PROEJA (Programa de Incentivo formagdo da Educação de Jovens e Adultos), 

contemplando qualificagdo profissional, através de cursos em formato “online”, bem como os 

servigos de intermediacdo de estudantes entre a Prefeitura Municipal de São João do Rio do Peixe e 

as instituicdes de ensino do municipio conforme Termo de Referéncia. 

Data de abertura da sess3o publica: 22/08/2025. Horario: 09:00 - horério de Brasilia. 

Data para inicio da fase de lances: Prevista para ocorrer nessa mesma sessão publica. 

Local: Portal de Compras Publicas — www.portaldecompraspublicas.com.br 

Critério de Julgamento: Menor preço por item 

Modo de disputa: Aberto 

Publicidade: A publicidade do edital será realizada através do Portal Nacional de Contratacdes 

Pdblicas (PNCP), Diario Oficial da Unido (DOU), Diério Oficial dos Municipio do Estado da Paraiba 

(FAMUP/PB), no Portal da Transparéncia da Prefeitura Municipal de SAO JOAO DO RIO DO PEIXE E 

TRAMITA - Sistema de Tramitagdo de Processos e Documento — Tribunal de Contas do Estado da 

Paraiba. 

Ficam estabelecidos como meios de comunicagdo e contato com o Setor de Licitagdo, o e-mail 
cplpmsjrp@gmail.com; o site https://www.sjrp.pb.qov.br, ou, presencialmente, na sala do referi 
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setor, localizado no RUA JOSE NOGUEIRA PINHEIRO, S/N - CENTRO - SÃO JOÃO RIO DO PEIXE - PB. 

CEP: 58910-000 - E-mail: cplpmsjrp@gmail.com - Tel.: (083) 996906886. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a realizagio do 

certame na data marcada, a sessão serd remarcada automaticamente e terd inicio somente após 

comunicagdo  via  sistema  aos  participantes no  sitio  eletrénico  oficial 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

1. DO OBJETO. 
1.1. O objeto da presente licitagdo é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratagdo de 

plataforma de software para gerenciamento integrado dos processos de concessdo e 

acompanhamento de bolsas de estudo para o PROEJA (Programa de Incentivo formação da 

Educagdo de Jovens e Adultos), contemplando qualificagdo profissional através de cursos em 

formato “ online” , e também servigos de intermediacdo de estudantes entre a Prefeitura São João 

do Rio do Peixe/PB e as instituições de ensino, com o fim de implementar o programa de estégio 

(Programa Municipal de Qualificagdo e Promoção de Oportunidades para inserção no mercado de 

trabalho) em conformidade com a Lei Federal n2 11.788, de 25 de setembro de 2008, e demais 

regulamentos aplicaveis, contemplando também qualificagdo profissional através de cursos em 

formato “online”, de acordo com as condições, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital 

€ Seus anexos. 
1.2. As especificagdes do objeto ora licitado encontram-se devidamente detalhadas no 

correspondente Termo de Referéncia - Anexo | deste instrumento. 

1.3. A licitagdo sera dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referéncia - Anexo 

I, facultando-se ao licitante a participagdo em quantos itens forem de seu interesse. 
1.4. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PRECO considerado o menor dispéndio 

para a Administragdo, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigéncias 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificagdes do objeto. 

1.5. O Registro de Pregos será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Precos, nos termos 

do Anexo |ll e nas condigdes previstas neste instrumento. O prazo de vigéncia da Ata de Registro de 

Pregos será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente a data de divulgacdo no Portal 

Nacional de ContratagBes Publicas PNCP, e poderd ser prorrogado por igual periodo, desde que 

comprovado que o prego é vantajoso. 
1.5.1. A existéncia de pregos registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Pogo de José de 

Moura a firmar as contratagdes que dele poderão advir, ficando facultada a realizagdo de licitagdes 

para aquisicdo de um ou mais itens, desde que devidamente motivada, nos termos do artigo 83 da 

Lei nº 14.133/2021 

1.6. O objeto desta contratagdo ndo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme preceitua 

o art. 20 da Lei nº 14.133/21, e demais legislacdo aplicavel. 

1.7. Na referida contratacdo serd concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as 

hipóteses e condigdes estabelecidas no Art. 42, da Lei 14.133/21. 

1.7.1.Serd desclassificada/inabilitada a empresa que fizer uso dos beneficios concedidos as 

Microempresas — ME e as Empresas de Pequeno Porte — EPP por ocasido de participagdo em 
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certames licitatérios deste Municipio, quando houver ultrapassado o limite de faturamento 

estabelecido no art. 32 da Lei Complementar n2 123 de 14 de dezembro de 2006, no ano fiscal 

anterior, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos beneficios previstos na referida lei 

1.8. O fornecimento de bens/servigo é enquadrado como de natureza continuado tendo em vista 

que sua interrupção pode comprometer a continuidade das atividades da Administracdo, sendo a 

vigéncia plurianual mais vantajosa considerando o disposto em Estudo Técnico Preliminar. 

1.9.0 quantitativo constante da página do Pregdo Eletrénico no  site 

www.portaldecompraspublicas.com.br”, é a mesma dos listados no Anexo | deste Edital. Cabe 

ressaltar que em caso de dúvida e/ou caso venha ter alguma divergéncia em função de transferéncia 

de dados do nosso sistema para o sistema do Portal de Compras Plblicas, PREVALECERA A 

QUANTIDADE E DESCRICAO constante no Anexo | deste Edital 

1.10. No caso de alguma discrepancia entre as especificagdes deste objeto descritas no sistema 

Portal de Compras Públicas e as constantes deste edital, prevalecerdo as últimas. 

1.11. Todas as referéncias de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessdo publica 

obedeceréo ao horério de Brasilia - DF. 

2. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
2.1. O certame sera conduzido pelo Pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuigdes: 

2.1.1.Coordenar o processo licitatério. 

2.1.2.Receber, examinar e decidir as impugnacdes e consultas ao Edital, apoiado pelo responsével 

pela sua elaboração. 

2.1.3. Conduzir a sessdo publica na internet. 

2.1.4.Verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento 
convocatério. 

2.1.5.Dirigir a etapa de lances. 
2.1.6. Verificar e julgar as condigBes de habilitação. 

2.1.7. Analisar a admissibilidade dos recursos, podendo, em tal caso, exercer o juizo de retratagdo 

no prazo de 03 (trés) dias Uteis (§ 22 do art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), findo o qual 

deverd encaminhar o recurso, devidamente instruido, a deliberação da autoridade superior. 

2.1.8.Indicar o vencedor do certame. 
2.1.9. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio. 
2.1.10. Sanear erros ou falhas que não alterem a substéncia das propostas. 

2.1.11. Encaminhar a equipe de apoio os documentos de habilitacdo, caso verifique a possibilidade 
de sanear erros ou falhas que não alterem a substéncia dos documentos e sua validade juridica. 

2.1.12. Encaminhar o processo devidamente instruido a autoridade superior e propor a 

adjudicagdo, homologação e confecgdes de atas ou contratos administrativos. 

2.2. O pregoeiro podera solicitar manifestacdo técnica da assessoria juridica ou de outros agentes 

publicos, de setores da entidade ou dos entes federados consorciados e/ou cooperados, a fim de 

subsidiar sua deciséo. 

3. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS. 
3.1. As despesas para atender a esta licitacdo estdo programadas em dotaçao orçamentana própria, 

prevista no orçamento, exercício de 2025, na classificação abaixo: 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

12.366.2007.2031- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ENSINO JOVENS E ADULTOS 

540 TRANSFERÊNCIA DO FUNDEB 

361 — OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURIDICA 

3.2. Quando a validade da Ata de Registro de Preços ultrapassar o exercício financeiro atual, as 

despesas decorrentes de eventuais contratações futuras, correrão por conta das respectivas 

dotações previstas no orçamento do exercício financeiro posterior. 

3.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, no 

caso de permanência do contrato posterior ao exercício de 2025, Art. 106, Il da Lei nº 14.133/2021 

4. DO CREDENCIAMENTO. 

4.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite 

a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

4.2. O cadastro deverá ser feito no Portal indicado, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.3. Os interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do referido site, cujo 

credenciamento implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção 

de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame. 

4.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL 

UTILIZADO e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

4,6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

4.7. A não observancia do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS, desde que apresente comprvação de execução das atividades requiridas no objeto, no 

estado da Paraíba. 
5.2. A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, nos termos da legislagdo vigente. 

5.3. É vedada a participação de pessoa fisica (quando for o caso de participagdo desta) e de pessoa 

juridica nos seguintes casos: 

5.3.1. Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitagdo, impossibilitada de participar 

da licitação em decorréncia de sanção que lhe foi imposta. 
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5.3.1.1. O impedimento de que trata o item 5.3.1 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilicito ou a utilizacdo fraudulenta da personalidade juridica do licitante. 

5.3.1.2. A vedação de que trata o item 5.3.1.1 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratacdo na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funciondrio ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

5.3.2.Suspensos de participar de licitagdes e impedidos de contratar no âmbito da 

Administracdo Publica direta e indireta Municipal, nos termos do art. 156, Ill, $ 42, da Lei n. 

14.133/2021. 

5.3.3.Que não atendam as condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

5.3.4. Estrangeiros que ndo tenham representacéo legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

5.3.5. Pessoa Fisica ou Juridica que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9 e 14 da Lei 

nº 14.133/2021. 

5.3.6. Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgagdo do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploragdo de trabalho infantil, por 

submissdo de trabalhadores a condições andlogas as de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislagdo trabalhista. 

5.3.7.Que tenha(m) sido declarada(s) inidonea(s) para licitar ou contratar com a Administragdo 

Publica, na forma do art. 156, IV, § 52, da Lei n. 14.133/2021. 

5.3.8.Que estejam sob faléncia, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolugdo 

ou liquidagéo. 

5.3.8.1. Só sera permitida a participacdo de empresas em recuperagdo judicial e extrajudicial se 

comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperagdo pelo juizo 

competente e apresentada certiddo emitida pelo juizo da recuperagdo, que ateste a aptiddo 

econdmica e financeira para o certame do presente Edital), dissolugdo, fusdo, cisdo, incorporagéo e 

liquidação. 

5.3.9. Cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação. 

5.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

5.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme $ 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.3.12. Não será admitida a participação de Servidor público ou empresas cujos dirigentes, 

gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico sejam funcionários ou empregados 

publicos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta (§§12 e 22, art. 9º da Lei Federal nº 

14.133/2021). 

5.4. O presente Edital não possibilitara a participação das pessoas fisicas. 
5.5. Não sera permitida a participagdo de sociedades cooperativas. 

5.6. Na presente licitagdo ndo sera permitido a participacdo de empresas reunidas em Consércio. 

Considerando que é ato discricionario da Administracdo diante da avaliação de conveniéncia e 

oportunidade no caso concreto, e considerando que existem no mercado diversas empresas com 

potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente as 
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exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de 

empresas em “consórcio” no Pregão em tela. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

relativamente às declarações necessárias e obrigatórias, sem prejuízo da exigência de outras 

declarações previstas em legislação específica e na Lei 14.133/21; tais como: 

6.3.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório. 
6.3.2. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do Art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 

6.3.3. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos Incisos Il e IV, do Art. 12 e no Inciso |11, do Art. 5º da Constituição 

Federal. 
6.3.4.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em Lei e em outras normas especificas. 

6.4. O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3°, 

da Lei 123/06, estando apto a usufruir do tratamento favorecido previsto em seus Arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 32, do Art. 4º, da Lei 14.133/21: 

6.4.1.No item exclusivo para participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalagdo do campo "não" impedird o prosseguimento no certame, para aquele item. 

6.4.2.Nos itens em que a participagdo não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalacdo do campo "não" apenas produzird o efeito de o licitante ndo ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei 123/06, mesmo que microempresa ou empresa de 

pequeno porte. 
6.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condigdo sujeitard o licitante as 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital, O Pregoeiro poderd promover diligéncia 

destinada a esclarecer as informacdes declaradas. 

6.6. Os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta ou, na hipétese de a fase de habilitacdo 

anteceder as fases de apresentagdo de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitagdo anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão publica. 

6.7. Não haverd ordem de classificagdo na etapa de apresentagédo da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrera somente apds os procedimentos de abertura da sessão 

Ublica e da fase de envio de lances. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAO DO RIO DO PEIXE - PB SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANGAS E PLANEJAMENTO 
RUA JOSE NOGUEIRA PINHEIRO, S/N, CENTRO, CEP: 58.910-000 SETOR DE LICITAÇÃO 
www.sjrp.pb.gov | ouvidoria@sjrp.pb.gov.br | (83) 99678.7922 RUA JOSE NOGUEIRA PINHEIRO, S/N, CENTRO, CEP: 58.910-000 
CNPJ: 08.924.029/0001-71 cplpmsjrp@gmail.com | (83) 99690-6886 

SAO JOAO DO RIO DO PEIXE - PB 

REE SSTA S EEA R SS SS SAA SSS L ROy R il



SÃO JOÃO DO | SECRETARIA MUNICIPAL DE 
d RIODOPEIXE FINANÇASE PLANEJAMENTO - e PREFEITURA MUNICIPAL 

ey Tn — SETOR DE LICITAÇÃO selpunicel 
= DA 

6.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

6.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final minimo ou o seu percentual de desconto maximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecera as seguintes regras: 

6.9.1.A aplicagdo do intervalo minimo de diferenca de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidird tanto em relagdo aos lances intermedidrios quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta. 

6.9.2.0s lances serdo de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final minimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.10. O valor final minimo ou o percentual de desconto final méximo parametrizado no sistema 

podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

6.10.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor prego. 

6.11. O valor final minimo parametrizado na forma do item 6.12 possuira carater sigiloso para os 

demais fornecedores e para o Municipio de S3o Jodo do Rio do Peixe/PB, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

6.12. Cabera ao licitante interessado em participar da licitacdo acompanhar as operacdes no 

sistema eletrénico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negdcios diante da inobservancia de mensagens emitidas pelo Municipio de São Jodo do Rio do 

Peixe/PB ou de sua desconexdo. 

6.13. O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a seguranca, para imediato bloqueio de acesso. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1. O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, de 

todos os campos necessarios e obrigatdrios para o exame de forma objetiva da sua real adequação 

e exequibilidade, tais como: 

7.1.1.Valor unitario e valor total para quantidade especificada no edital. 

7.1.2. Descrigdo do objeto/servigo, contendo as informagdes similares a especificagdo do Termo de 

Referéncia: indicando, no que for aplicavel, o modelo, prazo de validade ou de garantia, nimero do 

registro ou inscri¢do do bem no 6rgdo competente, quando for o caso. 

7.1.3.1. A indicação de "prépria" em campo especifico, como por exemplo "marca", para o caso 

de bens produzidos pela prépria empresa, é condição para a não identificacdo do licitante 

7.1.3.2. Em se tratando de servigos, para o campo marca podera ser digitado o termo “sem marca”. 
7.2. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.2.1.0 licitante NAO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao maximo previsto para 

contratagdo. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdencidrios, 

trabalhistas, tributérios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

7.4. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva 

responsabilidade do licitante, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais varidveis, 
a cotacdo adequada serd a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
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últimos doze meses. 

7.6. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

7.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação. 

7.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regéncia de 

contratagdes publicas, e edital, quando participarem de licitagdes publicas. 

7.11. As propostas ficardo disponiveis no sistema eletronico e qualquer elemento que possa 

identificar o licitante importa desclassificacdo da proposta correspondente, sem prejuizo das 

sanções previstas neste Edital. 

7.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administragdo por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilizagdo pelo Tribunal de Contas da Unido e, apds o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a adogdo das medidas 

necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituicdo, ou 

condenação dos agentes publicos responséaveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuizos ao erario, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobreprego na execugdo 

do contrato. 

9.DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAGAO DE LANCES. 
9.1. A abertura da presente licitagdo dar-se-a automaticamente em sessão publica, por meio de 

sistema eletrdnico, na data, horario e local indicados neste Edital. 

9.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitagdo, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessdo publica. 

9.3. O sistema disponibilizard campo préprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

9.4. O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando, aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanaveis ou ndo 

apresentem as especificages técnicas exigidas no Termo de Referéncia, conforme art. 59 da Lei nº 

14.133/2021. 
9.4.1. Será desclassificada também a proposta que identifique o licitante, antes do prazo legal. 

9.4.2.A desclassificacdo sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.4.3.A ndo desclassificagdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrério, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.5. O sistema ordenarad automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participardo da fase de lances. 

9.6. O sistema disponibilizard campo préprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

9.7. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderdo enviar lances exclusivamente por 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAO DO RIO DO PEIXE - PB SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANGAS E PLANEJAMENTO 

RUA JOSE NOGUEIRA PINHEIRO, S/N, CENTRO, CEP: 58.810-000 SETOR DE uchAo 

www.sjrp.pb.gov | ouvidoria@sjrp.pb.gov.br | (83) 99678.7922 RUA JOSE NOGUEIRA PINHEIRO, S/N, CENTRO, CEP: 58.910-000 ª 
CNPJ: 08.924.029/0001-71 cplpmsjrp@gmail.com | (83) 99690-6886 

SÃO JOAO DO RIO DO PEIXE - PB 

mg



SÃO JOÃO DO | SECRETARIA MUNICIPAL DE 
d RIODOPEIXE FINANÇASE PLANEJAMENTO - ee PREFEITURA MUNICIPAL 
ey mmsmm  SETOR DE LICITAÇÃO 

meio do sistema eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

9.8. O lance devera ser ofertado de acordo com o tipo de licitagdo indicada no predmbulo deste Edital; 
9.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema: 

9.9.1. Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, ndo sendo aceitos dois ou mais lances de 

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar, pelo Sistema. 

9.9.2. 0 Pregoeiro poderd, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o 

lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o carater competitivo desse processo licitatdrio, 

mediante comunicagdo eletronica automatica via sistema. Eventual exclusdo de proposta do 

licitante implica a retirada do licitante do certame, sem prejuizo do direito de defesa. 

9.10. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no 

sistema, de acordo com o tipo de licitagdo indicada no predmbulo deste Edital. 

9.11. O intervalo minimo de diferenca de valores entre os lances, que incidira tanto em relagdo aos 

lances intermedidrios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de R$ 

10,00 (DEZ REAIS). 
9.12. Durante o transcurso da sessdo, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificagdo do ofertante. 

9.13. Os lances apresentados e levados em consideragdo para efeito de julgamento serdo de 

exclusiva e total responsabilidade do licitante, ndo lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteragdo. 

9.14. O procedimento seguird de acordo com o modo de disputa adotado. 

9.15. Será adotado para o envio de lances no pregdo eletronico o 

em que os licitantes apresentardo lances públicos e sucessivos. 

9.15.1. No modo de disputa aberto e fechado a etapa de lances da sessdo publica terd duração 

inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhard aviso de fechamento iminente 

dos lances, apds o que transcorrera o periodo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepgéo de lances. 

9.16. Não serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

9.17. Durante o transcurso da sessão publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificacdo do licitante. 

9.18. Sendo efetuado lance manifestamente inexequivel. O(a) Pregoeiro(a) poderá alertar o 

proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluira, podendo o 

mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente. 

9.19. A exclusdo de lance é possivel somente durante a fase de lances, conforme possibilita o 

sistema eletrdnico, ou seja, antes do encerramento do item. 

9.20. No caso de desconexdo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o 

sistema eletrénico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepgdo dos lances. 

9.20.1. Quando a desconexdo do sistema eletrdnico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 

a 10 (dez) minutos, a sessdo publica será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicagdo do fato a sessdo publica serd suspensa e tera reinicio somente após 

comunicagdo expressa do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no 

uando serdo divulgadas data e hora para a sua reabertura. 

E será reiniciada somente apds decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrénico utilizado para divulgagdo. 
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9.20.2. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrénico durante a sessão 

pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão 
9.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9,22. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos 

art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

9.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

Fm 2006. 

9.23.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serdo 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.23.2. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terd o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apds a comunicagdo 

automdtica para tanto. 
9.23.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou ndo 

se manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.23.4. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderd apresentar melhor 

oferta. 

~ 9.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei n? 14.133, de 2021, nesta ordem: 

9.24.1. Disputa final, hipétese em que os licitantes empatados poderdo apresentar nova proposta 

em ato continuo a classificação. 
9.24.2. Avaliagio do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverdo 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei. 

9.24.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento. 

9.24.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientagdes dos 

órgãos de controle. 
9.25. Persistindo o empate, serd assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens e servicos 

produzidos ou prestados por: 

9.25.1. Empresas estabelecidas no Estado da Paraiba. 
9.25.2. Empresas brasileiras. 
9.25.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais. 

9.25.4. Empresas que comprovem a pratica de mitigacdo, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
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de dezembro de 2009. 
9.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletronico dentre as 

propostas empatadas. 
9.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo publica, na hipdtese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do prego máximo ou inferior ao desconto definido para a contratagéo, 

o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, apds definido o resultado do julgamento. 

9.27.1. A negociagdo poderd ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificagdo 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apds a negociagdo, for 

desclassificado em razdo de sua proposta permanecer acima do preco maximo definido pela 

Administragdo. 

9.27.2. A negociagdo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.27.3. O resultado da negociagdo será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatdrio. 

9.27.4. O pregoeiro solicitard ao licitante mais bem classificado que, no prazo de | 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada e juntamente com 

a com a Declaração de Ausência de Nepotismo, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

9.27.4.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no item 9.25.4, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.27.4.2. A proposta adequada deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou 

digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a ultima folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante lega 

9.27.4.3. A proposta final devera ser documentada nos autos e serd levada em consideragéo no 

decorrer da execução do contrato e aplicagdo de eventual sanção a Contratada, se for o caso. 

9.27.4.4. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta, tais como marca e 

procedéncia, vinculam a Contratada. 

9.27.4.5. Os precos deverdo ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitario em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (inc. Il, do art. 12, da Lei Federal nº 

14.133/2021). 

9.27.4.6. Ocorrendo divergéncia entre os preços unitarios e o preço global, prevalecerdo os 

primeiros; no caso de divergéncia entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerdo estes últimos. 

9.27.4.7. A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de prego ou de qualquer outra condigdo que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificagdo. 

9.27.4.8. A proposta deverd obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda as especificagdes ali contidas ou que estabelega vinculo a 

proposta de outro licitante. 
9.28. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessdo, informando no sistema a nova data 

e horério para a sua continuidade. 

9.29. Após a negociagdo do preco, o Pregoeiro iniciaré a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

10.DAFASE DEJJULGAMENTO 
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10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 5.3 do edital, especialmente 

quanto a existéncia de san¢do que impega a participacdo no certame ou a futura contratagdo, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros. 

10.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas — CEIS e o e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas — CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ). 

10.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justica 

(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar_requerido.php). 

10.1.3. lista de Inidéneos, mantida pelo Tribunal de Contas da Unido - TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0). 

10.1.4. Para a consulta de fornecedores pessoa juridica poderá haver a substituicdo das consultas 

dos subitens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/ ). 

10.2. A consulta aos cadastros serd realizada em nome da empresa licitante e também de seu sécio 

majoritario, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevé, dentre as san¢des impostas ao 

responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o 

Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sécio majoritério. 

10.3. Caso conste na Consulta de Situagdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatorio de Ocorréncias Impeditivas Indiretas. 

10.3.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societérios, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

10.3.2. O licitante sera convocado para manifestagdo previamente a sua desclassificagdo. 

10.3.3. Constatada a existéncia de sanção, como empresa inidénea, impedida de contratar com o 

municipio que realiza a licitagdo, e de sanções acima expostas, o Pregoeiro reputara o licitante 

inabilitado, por falta de condigdo de participagdo. 

10.3.4. No caso de inabilitagdo, haverd nova verificagdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n2 123/ 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente 

10.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido as ME/EPPs ou tenha se valido da aplicagdo da margem de preferéncia, o 

Pregoeiro verificara se o licitante faz jus ao beneficio aplicado. 

10.4.1. Caso o licitante ndo venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 

beneficio da margem de preferéncia, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicagdo 

da margem de preferéncia. 

10.5. Verificadas as condições de participação e de utilizagdo do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinard a proposta classificada provisoriamente em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e a compatibilidade do preço em relação ao maximo estipulado para contratacdo neste Edital e em 

Seus anexos. 

10.6. O Pregoeiro poderd convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitagdo da proposta. 

10.6.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitagdo 

fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de oficio, 
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quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente. 

10.6.2. Dentre os documentos passiveis de solicitagdo pelo Pregoeiro, destacam os que contenham 

as caracteristicas do produto ofertado, tais como marca, modelo, fabricante e procedéncia, 

encaminhados por meio do sistema eletrénico, ou, quando indicado pelo Pregoeiro, por outro meio 

eletronico, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema eletrénico, sob pena de não aceitacdo 

da proposta 

10.7. Sera desclassificada a proposta que contiver vicio insandvel, bem como as que não obedecer 

as especificagdes técnicas pormenorizadas no Termo de Referéncia (Anexo |) ou apresentarem 

desconformidade com exigéncias do ato convocatorio. 

10.8. Sera desclassificada a proposta que ndo enviar a Garantia de Proposta no momento de 

cadastro da proposta de pregos no sistema Portal de Compras Publicas. 

10.9. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 

preço méximo fixado (Acérddo nº 1455/2018 -TCU - Plendrio), ou que apresentar prego 

manifestamente inexequivel. 

10.9.1. No caso de bens e servigos em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administragdo. 

10.9.2. A inexequibilidade, nessa hipdtese, só sera considerada apds diligéncia do Pregoeiro, que 

comprove: 
10.9.2.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta. 

10.9.2.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

10.9.3. Salienta-se que tais ocorréncias ndo desclassificam automaticamente a proposta, apenas o 

item correspondente. 

10.9.4. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

10.9.4.1. O pregoeiro concedera o prazo de 2 (duas) horas para o cumprimento da diligéncia 

destinada a comprovação da exequibilidade do prego proposto através de apresentacdo de planilha 

de composição de pregos. 

10.9.4.1.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitagdo 

fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de oficio, 

quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente. 

10.9.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligéncias para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que 

fundamentam a suspeita. 
10.10. Para fins de andlise da proposta quanto ao cumprimento das especificacdes do objeto, 

podera ser colhida a manifestac&o escrita do setor requisitante do servico ou da área especializada 

no objeto 

10.11. O Pregoeiro poderd, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que ndo alterem a 

sua substancia e sua validade juridica, atribuindo-lhes eficacia para fins de classificagdo 

10.12. Na hipétese de necessidade de suspensdo da sessdo publica para a realização de diligéncias, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão publica somente podera ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia, e a ocorréncia sera 

registrada em ata. 

10.13. Caso a compatibilidade com as especificacdes demandadas, sobretudo quanto a padrdes de 

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o 
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Pregoeiro exigirá que o licitante classificado apresente amostra, sob pena de não aceitação da 

proposta, no local a ser indicado e dentro dos dias determinados, contados da solicitação. 

10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 
10.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

10.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital 

e no Termo de Referência, a proposta do licitante será recusada. 

10.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir- 

se-a com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

10.13.5. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues poderão ser 

recolhidas pelos licitantes no prazo determinado na entrega da amostra, a depender da composição 

física do produto apresentado, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito 

a ressarcimento. 

10.13.6. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

10.13.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.13.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

10.14. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais 

vantajosas com o primeiro colocado. 

Esta negociação pode ser feita também durante a verificação da conformidade da proposta mais bem 

classificada, antes de se desclassificar seu detentor exclusivamente em função de seu preço estar acima do 

máximo definido para a contratação. 

10.14.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

10.14.2. Havendo necessidade em função do resultado da negociação, o Pregoeiro solicitará o 

novo envio da proposta e de sua eventual documentação complementar exigida pelo termo de 

referência, adaptadas às novas condições vantajosas negociadas, no prazo de duas horas, 

prorrogado por igual período mediante solicitação com justificativa aceita pelo agente de 

contratação ou, de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio 

dos documentos exigidos. 

10.14.3. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, 

devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

10.15. Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do preço final em 

relação ao estimado para a contração, o Pregoeiro verificará a documentação de habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 
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10.16. A 

10.16.1. O licitante cla55|flcado em primeiro lugar será convocado a apresentar, de forma 

presencial, prova de conceito, no prazo méaximo de 2 (dois) dias úteis, após a convocagdo em chat, 

para a realizagdo dos testes necessdrios a verificagdo do atendimento das especificagdes definidas 

no Anexo | - Termo de Referéncia. 

10.16.2. Devem ser observadas as especificações detalhadas dos procedimentos e os critérios 

objetivos da avaliacdo, dispostos no Anexo | - Termo de Referéncia. 

10.16.3. A data e local onde será realizada a avaliacdo técnica da prova de conceito serdo 

divulgados no chat do Portal de Compras Publicas. 

10.16.4. Cabe ao licitante a tarefa de demonstrar que a solugdo atende totalmente, de forma 

imediata, TODOS os itens exigidos dos requisitos funcionais e tecnoldgicos constantes nos Anexos, 

bem como as integracdes e parametrizacdes requisitadas e necessarias, com a aprovação da equipe 

técnica designada pelo Municipio. 

10.16.5. A Entidade disponibilizard o local para as demonstrações dotado de Internet. 

Equipamentos e demais infraestruturas necessérias para as demonstragdes estardo a cargo da 

licitante 

10.16.6. O érgdo/entidade responsavel pela elaboragdo do Termo de Referéncia indicará a equipe 

técnica que realizard a andlise da prova de conceito, cabendo a esta avaliar os aspectos e padrdes 

minimos de aceitabilidade, segundo especificado objetivamente no Anexo | - Termo de Referéncia. 

10.16.7. O(s) parecer(es) da equipe técnica, contendo o resultado da avaliagdo da prova de 
conceito, serdo divulgados a todos os participantes interessados por meio do Portal de Compras 

Publicas. 
10.16.8. No caso de ndo apresentacdo da prova de conceito dentro do prazo estabelecido, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou estando a mesma fora das especificagdes previstas neste 

edital, a proposta do licitante sera desclassificada. 

10.16.9. Se a prova de conceito apresentada pelo licitante classificado em primeiro lugar não for 

aceita, o Pregoeiro analisard a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-a com a verificagdo da amostra, observada a ordem de classificagdo, e, assim, 

sucessivamente, até a verificagdo de uma que atenda as especificagdes constantes no Termo de 

Referéncia. 

10.16.10. Encerrada a andlise quanto ao julgamento e aceitabilidade da proposta, o responsével 

pelo procedimento realizard a verificagdo da habilitação do licitante classificado em primeiro lugar. 

11.DA HABILITAÇÃO 
11.1. Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

conforme as disposições dos Arts. 62 a 70, da Lei 14.133/21. 

11.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

11.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
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11.5. Os documentos exigidos para fins de habilitagdo poderdo ser apresentados em original, por 

cdpia ou por correio eletrdnico. 

11.6. Será verificado se o licitante apresentou declaragdo de que atende aos requisitos de 

habilitacdo, e o declarante respondera pela veracidade das informagdes prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

11.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitacdo, a declaracdo de 

que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da 

Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

11.8. O licitante deverd apresentar, sob pena de desclassificacdo, declaração de que suas propostas 

econdmicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 
11.9. A verificagdo pelo pregoeiro, em sitios eletronicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certiddes constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

11.10. Toda a documentagdo de habilitagdo exigida por este instrumento convocatdrio devera ser 

enviada exclusivamente via sistema eletronico, de forma legivel, no sentido de que oferecam 

condições de andlise, no prazo de at: após convocagdo do Pregoeiro via chat, na 

forma prevista neste Edital, em formato digital. 

11.11. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentacdo relacionada nos 

itens a seguir, para fins de HABILITACAO: 

11.11.1.1. EMPRESARIO INDIVIDUAL: Inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

11.11.1.2. MICROEMPREENDEDOR  INDIVIDUAL - MEI: Certificado da Condicdo de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficard condicionada a verificacdo 

da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos- 

para- mei/emissao-de-comprovante-ccmei . 
11.11.1.3. SOCIEDADE EMPRESARIA, SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL — SLU: Inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus 

administradores. 
11.11.1.4. SOCIEDADE EMPRESARIA ESTRANGEIRA: Portaria de autorizagdo de funcionamento 

no Brasil, publicada no Didrio Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua 

sede, conforme Instrugdo Normativa DREI/ME n.2 77, de 18 de margo de 2020. 

11.11.1.5. SOCIEDADE SIMPLES: Inscrigdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Juri s do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus 

administradores. 
11.11.1.6. FILIAL, SUCURSAL OU AGENCIA DE SOCIEDADE SIMPLES OU EMPRESARIA: Inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

11.11.1.7. Salienta-se que os documentos relacionados os documentos apresentados deverão 

estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidagdo respectiva. 
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11.11.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de 

Pessoas Fisicas, conforme o caso. 

11.11.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e 

4 Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
11.11.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS). 

11.11.2.4. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiga do Trabalho, mediante 

a apresentação de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A 

da Consolidagdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 12 de maio de 1943. 

11.11.2.5. Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto 

contratual. 

11.11.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do 

fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre. 

11.11.2.7.Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto 

contratual. 

11.11.2.8. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara 

dispensado da prova de inscrigdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

11.11.3. p A 

11.11.3.1. Certidão Neganva de falem:la de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 

(Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) 

dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

11.11.3.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente e apresentar a certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a aptidão 

econômica e financeira para o certame, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro 

de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 

habilitação. ' 
11.11.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

11.11.3.2.1. Para cada exercício, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 

Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

11.11.3.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 
11.11.3.2.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercicio no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

11.11.3.24. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE - PB SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 
RUA JOSE NOGUEIRA PINHEIRO, S/N, CENTRO, CEP: 58.910-000 SETOR DE LICITAGAO 
www.sjrp.pb.gov | ouvidoria@sjrp.pb.gov.br | (83) €9678.7922 RUA JOSE NOGUEIRA PINHEIRO, S/N, CENTRO, CEP: §6.910-000 
CNPJ: 08.924.029/0001-71 eplpmsjrp@gmail.com | (83) 29690-6886 

SAO JOAO DO RIO DO PEIXE - PB S 

mE



SÃO JOÃO DO | SECRETARIA MUNICIPAL DE 

VJ RIODOPEIXE FINANCAS E PLANEJAMENTO 
- e PREFEITURA MUNICIPAL 
iy " mmosmssíra s | SETOR DE LICITAGAO 

?Qv\ ef 

\ 25/ 

Sped. 

11.11.3.2.5. Como requisito de habilitacdo econdmico-financeira, será exigida a comprovação 

de capital social integralizado ou patriménio liquido minimo no valor correspondente a 10% (dez 

por cento) do valor estimado da contratagdo, conforme previsto no art. 58, inciso IlI, da Lei nº 

14.133/2021, com o objetivo de assegurar a execugdo contratual. 

11.11.3.2.6. A comprovação deverd ser feita mediante apresentagdo do contrato social ou 

estatuto, devidamente registrado, acompanhado da Ultima alteragdo ou consolidação, se houver, e 

do balanco patrimonial e demonstracdes contédbeis do ultimo exercicio social, já exigiveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem o valor do capital social integralizado ou patriménio 

liquido compativel com o exigido neste item. 

11.11.3.2.7. Os documentos contébeis deverdo estar assinados por contador legalmente 

habilitado e pelo representante legal da empresa, acompanhados do devido registro no Conselho 

Regional de Contabilidade (CRC). 

11.11.3.2.8. A exigéncia de capital social minimo tem como finalidade garantir a capacidade da 

licitante de assumir os compromissos decorrentes da contratagdo, sendo considerada condigdo 

essencial para fins de habilitacdo. 

11.11.3.3.As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverdo atender a todas as 

exigéncias da habilitacdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balanco de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 81º). 

11.11.3.4.0 atendimento dos indices econdmicos previstos neste item devera ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contabil, apresentada pelo 

tecnolégica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contrata¢do, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentagéo de certidBes ou atestados, por pessoas juridicas de direito 

publico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for 

0 caso. 

11.11.4.2. A empresa vencedora deverd apresentar atestado de capacidade técnica expedido por 
empresa de direito publico ou privado que comprove que a empresa ja forneceu, instalou, e prestou 

servigo de suporte de software de integragdo de estagiarios. 

11.11.4.3.A empresa vencedora deve apresentar atestado de capacidade técnica que demonstre 

que já forneceu servigos de customização de sistemas para integração de estagidrios 

11.11.4.4. A empresa vencedora devera ainda apresentar em seus quadros pelo menos 01 (um) 

profissional formados em ciéncia da computagdo com experiéncia minima de 15 (quinze) anos em 

processos de integração de estagiarios. 

11.11.4.5.A empresa vencedora deve comprovar a solugdo de Software/Plataforma é de 

desenvolvimento proprio, ndo sendo comprada, cedida, adquirida, contratada ou desenvolvida por 

terceiros, ou terceirizada. 

11.11.4.6. A empresa vencedora deve apresentar atestado técnico de atuação em todo territério 

nacional, de forma Unica e integrada, contemplando no minimo 10% das vagas contempladas nesse 

edital. 

11.11.4.7. A atuagdo integrada consiste na mesma empresa (CNPJ) em todo territério nacional, 

não sendo permitido unidades que atuem de forma independente em sistemas e processos 

distintos. 
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11.11.4.7.1. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial 

ou pelo próprio concorrente 

11.11.4.7.2. A empresa vencedora deve demonstrar ter fornecido serviço correspondente ao 

objeto desse edital em pelo menos um municipio do estado da Paraíba. 

11.11.4.7.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor 

11.11.4.7.4. Não serdo aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial 

ou pelo préprio concorrente. 
11.11.4.7.5. Os atestados poderdo ser diligenciados de acordo com o art. 64, da Lei 14.133/21. 

11.11.4.7.6. O critério de compatibilidade do atestado técnico apresentado mencionado no item 

11.11.4.1 serd de acordo com a quantidade de itens que a empresa participante desta licitagéo, tiver 

interesse. Devendo o mesmo ser compativel com a natureza dos itens constantes no Termo de 

Referéncia em sua proposta comercial sob pena de inabilitagdo. 

11.11.4.7.7. O licitante disponibilizard todas as informagdes necessarias à comprovagdo da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administracdo, cópia do contrato 

que deu suporte a contratacdo, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

11.11.4.7.8. Ndo serdo aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu préprio nome, nem 

qualquer outro em d rdo com as exigéncias do edital. 

11.11.5 

11.11.5.1.0 licitante devera apresentar, sob pena de desclassificagdo, declaragdo assinada pelo 

representante legal da empresa, de que quaisquer tributos, custos e despesas direta ou indiretas 

omitidas nas propostas ou incorretamente cotados serdo considerados como inclusos nos precos. 

11.11.5.2. Declaragdo do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, 

podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condigdo de aprendiz, nos termos do Art. 79, 

Inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

11.11.5.3. Declaração do licitante, sob pena de desclassificacdo, de que sua proposta econdmica 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

11.11.54. Declaragdo de ciéncia dos termos do Edital; 

11.11.5.5. Declaragdo de inexistir fato impeditivo; 

11.11.5.6. Declaracdo de não possuir no quadro societario servidor da ativa do Órgão Realizador 

do Certame. 
11.11.5.7. Declaragdo de não utilizar trabalho degradante ou forgado. 
11.11.58. Declaragdo de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade. 

11.12. Após a entrega dos documentos para habilitagdo, ndo será permitida a substituicdo ou a 

apresentagdo de novos documentos, salvo em sede de diligéncia, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §42): 

11.12.1. Complementação de informagdes acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessdria para apurar fatos existentes a época da abertura do certame. 

11.12.2. Atualizagdo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 
11.13. Naandlise dos documentos de habilitagdo, a comissão de contratacdo poderd sanar erros ou 
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falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação, aceitando-se como válidas as certidões negativas ou positivas com efeito 

de negativas emitidas em até trinta (30) dias de antecedência da data da apresentação quando não 

for explicitada a data de validade. 

11.14. Na hipótese de o licitante não atender as exigéncias para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 11.10. 

11.15. A comprovacdo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente serd exigida para efeito de contratacdo, e ndo como condição para 

participação na licitagdo. 

11.15.1. Nessa circunstancia a empresa ja vencedora, teré o processo adjudicado e homologado a 

seu favor, condicionando a validade e assinatura do contrato a entrega de todas as certiddes de 

comprovacdo de regularidade fiscal, social e trabalhista, atualizadas e validas na data do contrato, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data que foi declarada vencedora em sessão no chat, 

sendo este o ato de sua convocagdo pelo sistema, como também podera ser convocada pelo Diario 

Oficial do Municipio, como local oficial de comunicação. 

11.16. Somente havera a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante 

apresentacdo dos documentos originais ndo digitais, quando houver alguma dúvida em relagdo a 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

11.17. Não serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos: 

11.17.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 

propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderd a sessdo, informando no “chat” a nova data e horario para a continuidade da mesma. 

11.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitagdo, seja por ndo apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

11.19.1. Respeitado o contraditério a empresa declarada inabilitada terá aberto contra si processo 

de penalidade, conforme art. 155, IV, 14.133/2021. 

11.19.2. Caso todos fiquem inabilitadas será dado prazo de 05 dias para suprir vicios pelo principio 

eficiéncia. 

11.20. Nos itens ndo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitacdo, havera nova verificagdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

11.21. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitagdo fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

12.D0S RECURSOS. 
12.1. Ainterposigdo de recurso referente ao julgamento das propostas, a habllltaçao ou lnabllltaçao 

de licitantes, a anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
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12.2. O prazo recursal é de 3 (trés) dias Gteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitagdo do licitante: 
12.3.1. A intenção de recorrer deverd ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusdo. 
12.3.2. O prazo para a manifestacdo da intenção de recorrer ndo será inferior a 10 (dez) minutos. 

12.3.3. O prazo para apresentacdo das razdes recursais serd iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

12.3.4. Na hipótese de adoção da inversdo de fases prevista no § 12 do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentacdo das razões recursais sera iniciado na data de intimagdo da ata de 

julgamento. 
12.4. Os recursos deverdo ser encaminhados em campo proprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a deciséo recorrida, 

a qual poderd reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverd proferir sua decisdo no prazo de 10 

(dez) dias uteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serdo conhecidos. 

12.7. O prazo para apresentacdo de contrarrazdes ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (trés) 
dias uteis, contados da data da intimagdo pessoal ou da divulgacdo da interposicéo do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses. 

12.8. Orecurso e o pedido de reconsideragdo terdo efeito suspensivo do ato ou da decisdo recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.9. O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento. 

12.10. Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados no sitio 

eletrônico 

13.DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §12 da LC nº 123/2006, ou ainda quando 

houver rescisão contratual. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances, com convocação de remanescentes. 
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou de acordo com a fase 

do 
procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sítio eletrônico 

responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

14.DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. - 
14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
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processo licitatdrio serd encaminhado a autoridade superior, que podera: 

14.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades. 

14.1.2. Revogar a licitagdo por motivo de conveniéncia e oportunidade. 

14.1.3. Proceder a anulagdo da licitagdo, de oficio ou mediante provocacdo de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanével. 

14.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitagdo. 

14.1.4.1. Se o adjudicatario, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, ndo 

apresentar situacdo regular no ato da assinatura do contrato, estard sujeito as penalidades previstas 

no Termo de Referéncia, Anexo | deste Edital “DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS”. Neste caso, o(a) 

pregoeiro(a) examinard as ofertas subsequentes, e a habilitacdo dos proponentes, observada a 

ordem de classificagdo, até apuragdo de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente 

convocado para negociar redugdo do prego ofertado e, se for o caso, celebrar o Contrato 

~ 14.2. O Sistema Portal de Compras Publicas gerara ata circunstanciada, na qual estarão registrados 

todos os atos do procedimento e as ocorréncias relevantes. 

15.DA GARANTIA DE EXECUCAO. 
15.1. Em razão da propria natureza da contratagdo ndo será exigida garantia para a execucdo do 

objeto contratado. 

16.DO TERMO DE CONTRATO. 

16.1 A contratagdo com o prestador servicos registrados, de acordo com a necessidade do órgão, 

será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissdo de nota de empenho de 

despesa, autorizagdo de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 6, Inciso 

XLVI, c/c Art. 82 a 86, da Lei nº 14.133/21. 

16.2 Após a homologação e adjudicagdo, caso se conclua pela contratagdo, serd firmado termo de 

contrato, ou outro instrumento equivalente. 

16.3 O adjudicatério terá o prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados a partir da data de sua 

- convocagdo, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizacdo), sob pena de decair do direito a contratagéo, sem 

prejuizo das sanções previstas neste Edital. 

16.3.1. Alternativamente & convocacdo para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminha-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatéria, mediante meio eletrdnico, para que seja 

assinado ou aceito, sendo devidamente devolvido ao mesmo e-mail, o contrato assinado ou termo 

oficial de aceito. 
16.3.2. 0 e-mail utilizado será o enderego eletrénico cadastrado pela empresa no PORTAL 

UTILIZADO, sendo este informativo de total responsabilidade da empresa participante, ndo cabendo 

posterior questionamento ao ente contratante quanto a troca de e-mail de comunicag&o. 

16.3.3. É permitida a identificacdo e assinatura digital por pessoa fisica ou juridica em meio 

eletrénico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Publicas 

Brasileira (ICP-Brasil). 

16.3.4. Poderd ainda se realizar convocação do vencedor para assinatura do contrato por meio do 

DIARIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DA PARAIBA - FAMUP, sendo lá expresso o prazo de 

05 dias úteis para assinatura do termo ou aceite, a contar da data de circulagéo do referido jornal. 

16.3.5. O prazo previsto no subitem 15.3 podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitação 
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justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3.6. As vencedoras, ao assinar os contratos deverão encaminhar as certidões de comprovação 

de regularidade fiscal, social e trabalhista, requeridas na habilitação, devidamente atualizadas na 

data do contrato, sob pena de não validar o termo de contratual. Vale ressaltar que as condições 

de habilitação e contratação consignadas neste Edital deverão ser mantidas pelo fornecedor 

durante a vigência do contrato. 

13.3.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 

o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, sob pena 

de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

16.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da 

Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 

16.5. Os encargos das partes, bem como as normas relativas a recebimento do objeto, liquidação, 

pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do 

termo de referência em anexo a este Edital. 

16.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 

licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

16.8. O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser 

alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, 

nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos 

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições 

dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21; e o fornecimento realizado de forma integral. 

16.9. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso |, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o 

Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 

que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, 

do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite 

estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

17.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1. FORMALIZAÇÃO E CADASTRO DE RESERVA: 
17.1.1. Após a homologação do certame, serão registrados na Ata de Registro de Preços, os preços 

e os quantitativos do adjudicatário, observado o disposto neste Edital; e será incluído na referida 

ata, na forma de anexo, o registro: 

17.1.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação. 

17.1.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
17.1.2. Serd respeitada, nas contratacdes, a ordem de classificagdo dos licitantes registrados: 

17.1.2.1. A apresentagdo de novas propostas na forma deste subitem não prejudicara o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

17.1.2.2. Para fins da ordem de classificagdo, os licitantes que aceitarem cotar o objeto com 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE - PB SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANGAS E PLANEJAMENTO 
RUA JOSE NOGUEIRA PINHEIRO, S/N, CENTRO, CEP: 58.910-000 SETOR DE LICITAGAO 
www.sjrp.pb.gov | ouvidoria@sjrp.pb.gov.br | (83) 99678.7922 RUA JOSE NOQUEIRA PINHEIRO, S/N, CENTRO, CEP: 58.910-000 | / ” 
CNPJ: 08,924.029/0001-71 cplpmsjrp@gmail.com | (83) 99690-6886 N 

SÃO JOAO DO RIO DO PEIXE - PB 

mg



SÃO JOÃO DO | SECRETARIA MUNICIPAL DE 
y3 RIODOPEIXE FINANÇASE PLANEJAMENTO ” w PREFEITURA MUNICIPAL 
iy roansrimaewane= — | SETOR DE LICITAÇÃO 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

17.1.3. A habilitação dos licitantes que comporão o Cadastro de Reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

17.1.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas 

condições estabelecidos neste Edital, 

17.1.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas neste Edital. 

17.1.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista neste Edital, poderá: 

17.1.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário, ou 

17.1.4.2. Adjudicar e firmar a contratação nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

17.2. ASSINATURA: 

17.2.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias consecutivos, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do 

direito & contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/21. 

17.2.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado convocado, desde que: 

17.2.2.1. Asolicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

17.2.2.2. Ajustificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

17.2.3. Serdo formalizadas tantas Atas de Registro de Precos quantas forem necessarias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referéncia - Anexo | deste instrumento, 

devidamente homologados, com a indicação do licitante vencedor, a descrigdo do correspondente 

item, a respectiva quantidade, preco registrado e demais condições. 

17.2.4. O preço registrado, com a indicagdo do fornecedor, sera divulgado no Portal Nacional de 

Contratagdes Publicas PNCP e disponibilizado durante a vigéncia da Ata de Registro de Pregos. 

17.2.5. A existéncia de precos registrados implicara compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigard a Administracdo a contratar, facultada a realização de licitação 

especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

17.2.6. Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administragéo convocar os licitantes remanescentes do 

Cadastro de Reserva, na ordem de classificacdo, para fazé-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

17.3. VIGENCIA: 

17.3.1. O prazo de vigéncia da Ata de Registro de Pregos sera de um ano, contado do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Publicas PNCP, e poderá 

ser prorrogado por igual periodo, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 

17.3.2. 0 prazo de vigéncia do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, 

considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos 
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Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente 

contratação, de serviço contínuo. 

17.4. VEQAÇÃO A ACRESCIMOS DE QUANTITATIVOS: 
17.4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de Preços. 

17.5. CONTROLE E GERENCIAMENTO: 

17.5.1. O controle e o gerenciamento das Atas de Registro de Preços serão realizados por meio 

de procedimentos de gestão de atas, quanto a: 

17.5.1.1. Os quantitativos e os saldos, e 
17.5.1.2. As solicitações de adesão. 

17.6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

17.6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do serviço registrado, nas 

seguintes situações: 

17.6.1.1. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

17.6.1.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos do disposto na alinea "d" do inciso Il do caput do Art. 124, da Lei 

14.133/21, ou 

17.6.1.3. Na hipétese de reajustamento sobre os precos registrados, prevista neste instrumento, 

nos termos do disposto na Lei 14.133/21. 

17.7. NEGOCIACAO DE PRECOS REGISTRADOS: 

17.7.1. Na hipótese de o preco registrado tornar-se superior ao preco praticado no mercado, por 

motivo superveniente, o 6rgdo gerenciador convocara o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado: 

17.7.1.1. Caso não aceite reduzir seu prego aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicagdo de penalidades 

administrativa. 
17.7.1.2. Na hipdtese prevista no subitem anterior, o gerenciador convocaré os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificagdo, para verificar se aceitam reduzir seus pregos aos 

valores de mercado, observado o disposto neste instrumento. 

17.7.1.3. Se ndo obtiver éxito nas negociagdes, o órgão gerenciador procederd ao cancelamento 

da Ata de Registro de Pregos, nos termos do disposto neste instrumento, e adotará as medidas 

cabiveis para a obtenção de contratagdo mais vantajosa. 

17.7.1.4. Na hipétese de redugdo do preço registrado, o 6rgdo gerenciador comunicara aos 

órgãos e as entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Precos, para 

que avaliem a conveniéncia e a oportunidade de diligenciarem negociagdo com vistas a alteragdo 

contratual, observado o disposto neste instrumento. 

17.7.2. Na hipétese de o preco de mercado tornar-se superior ao prego registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigacdes estabelecidas na ata, serd facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteragdo do prego registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o 

impossibilite de cumprir o compromisso: 

17.7.2.1. Parafins do disposto no subitem anterior, o fornecedor encaminhard, juntamente com 

o pedido de alteração, a documentagdo comprobatdria ou a planilha de custos que demonstre a 

inviabilidade do prego registrado em relação as condigdes inicialmente pactuadas. Na hipdtese de 
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comprovagdo dessa ocorréncia, o órgão gerenciador atualizard o preço registrado, de acordo com a 

realidade dos valores praticados pelo mercado. 

17.7.2.2. Na hipétese de ndo comprovação da existéncia de fato superveniente que inviabilize o 

prego registrado, o pedido seré indeferido pelo gerenciador e o fornecedor deverd cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto 

neste instrumento, sem prejuizo da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/21, e na legislação 

aplicavel. 

17.7.2.3. Na hipdtese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no 

subitem anterior, o gerenciador convocard os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificacdo, para verificar se aceitam manter seus pregos registrados, observado o disposto neste 

instrumento. 
17.7.2.4. Se ndo obtiver éxito nas negociagGes, o drgdo gerenciador procederd ao cancelamento 

~ da Ata de Registro de Pregos, nos termos do disposto neste instrumento, e adotara as medidas 

cabiveis para a obtengdo da contratagdo mais vantajosa. 

17.7.2.5. O órgão gerenciador comunicard aos 6rgdos e as entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da Ata de Registro de Pregos sobre a efetiva alteracdo do prego registrado, 

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto neste instrumento. 

18.DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DO PRECO 

REGISTRADO : 

18.1. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR: 

18.1.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor: 
18.1.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado. 

18.1.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável. 

18.1.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista neste instrumento, ou 

- 18.1.1.4. Sofrer sanção prevista nos Incisos |ll ou IV, do caput do Art. 156, da Lei 14.133/21. 

Nessa hipdtese, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigéncia da Ata 

de Registro de Pregos, o 6rgdo gerenciador poderd, mediante decisdo fundamentada, decidir pela 

manutencdo do registro de pregos, vedadas novas contratages derivadas da ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

18.1.2. O cancelamento do registro nas hipdteses previstas neste item será formalizado por 

despacho do érgdo gerenciador, garantidos os principios do contraditério e da ampla defesa. 

18.1.3. Na hipétese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderd 

convocar os licitantes que compdem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificagdo. 

18.2. CANCELAMENTO DOS PRECOS REGISTRADOS: 

18.2.1. O cancelamento dos preços registrados poderd ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada Ata de Registro de Pregos, total ou parcialmente, nas seguintes hipéteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas: 

18.2.1.1. Por razdo de interesse publico. 
18.2.1.2. Apedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou 
18.2.1.3. Se ndo houver éxito nas negociagdes, nos termos do disposto neste instrumento. 

19.DA CONTRATACAO COM FORNECEDOR REGISTRADO : 
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19.1. FORMALIZAÇÃO: 
19.1.1. A contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por meio de instrumento hábil, na forma definida neste Edital, conforme as 

disposições constantes do Art. 95, da Lei 14.133/21. 
19.1.2. O instrumento de que trata o subitem anterior, será assinado no prazo de validade da Ata 

de Registro de Preços. 

19.2. ALTERAÇÃO DO CONTRATO: 

19.2.1. O contrato eventualmente decorrente da ata poderá ser alterado, observado o disposto no 

Art. 124, qa Lei 14.133/21. 

19.3. VIGENCIA DO CONTRATO: 

19.3.1. A vigéncia do respectivo contrato sera a estabelecida neste Edital, observadas as 

disposições do Art. 105, da Lei 14.133/21. 

20.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA 
20.1. COMPETENCIAS: 
20.1.1. A administragdo e os atos de controle da Ata de Registro de Precos, decorrentes do 

presente certame, serdo do ORC, através do Departamento de Compras, atuando como órgão 

gerenciador do sistema de registro de preços, ao qual compete, em especial: 

20.1.1.1. Gerenciar a Ata de Registro de Pregos. 
20.1.1.2. Conduzir as negociações para alteracdo ou atualizagdo dos preços registrados, e 

20.1.1.3. Aplicar, garantidos os principios da ampla defesa e do contraditério, as penalidades 

decorrentes de infracdes no procedimento deste certame. 

21.D0 ORGAO OU DA ENTIDADE PARTICIPANTE. 
21.1. COMPETENCIAS: 
21.1.1. O órgão ou a entidade participante é responsavel por manifestar seu interesse em 

participar do registro de pregos, ao qual compete, em especial: 

21.1.1.1. Tomar conhecimento da Ata de Registro de Precos, inclusive de eventuais alteracGes, 

-~ para o correto cumprimento de suas disposições. 

21.1.1.2. Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Precos, de que a contratacéo a ser 

realizada atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados. 

21.1.1.3. Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor 

e pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de 

Registro de Preços ou de obrigações contratuais, e 

21.1.1.4. Prestar as informagdes solicitadas pelo órgão gerenciador do sistema de registro de 

precos quanto a contratagdo e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou a sua entidade. 

22.DOS USUARIOS DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS. 
22.1. AATA DE REGISTRO DE PRECOS, DURANTE SUA VIGENCIA, PODERA SER UTILIZADA: 

22.1.1. Pelo ORC, que também é o órgão gerenciador responsavel pela administragéo e controle 

da Ata de Registro de Pregos, representada pela sua estrutura organizacional definida no respectivo 

orgamento programa. - 
22.1.2. Por órgãos ou entidades da Administração Pública não participantes do presente certame, 

atendidos os requisitos deste instrumento convocatório, que fizerem adesão à Ata de Registro de 

Preços, mediante a anuência do órgão gerenciador. 
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22.2. O usudrio da ata, sempre que desejar efetivar a contratagdo do objeto registrado, fará através 

de solicitagdo ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo regular. 

23.DA UTILIZAÇÃO | DE REGlsmo. IE pma;es POR éRGAo ou 
ENTIDADE NAO PARTICIPANTE. 

23.1. REGRA GERAL: 

23.1.1. Durante a vigéncia da ata, os 6rgdos e as entidades da Administração Publica federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de Intenção de Registro de 

Precos IRP, poderão aderir a Ata de Registro de Precos na condição de não participantes, observados 

0s seguintes requisitos: 

23.1.1.1. Apresentacdo de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provével desabastecimento ou de descontinuidade de servigo publico. 

23.1.1.2. Demonstracdo da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados 

pelo mercado, na forma prevista no Art. 23, da Lei 14.133/21, e 

23.1.1.3. Consulta e aceitagdo prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

23.1.2. Aautorizagdo do órgão ou da entidade gerenciadora apenas sera realizada após a aceitação 

da adesão pelo fornecedor. 

23.1.3. Após a autorizagdo do órgão ou da entidade gerenciadora, o 6rgdo ou a entidade não 

participante efetivara a aquisicdo ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigéncia da ata. 

23.1.4. O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado excepcionalmente, mediante 

solicitagdo do 6rgdo ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigéncia da ata de registro de pregos. 

23.1.5. 0 órgão ou a entidade poderd aderir a item da ata de registro de precos da qual seja 
integrante, na qualidade de ndo participante, para aqueles itens para os quais ndo tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos previstos neste instrumento. 

23.1.6. A faculdade de aderir a ata de registro de pregos na condigdo de ndo participante podera 

ser exercida: 
23.1.1.4. Por órgãos e entidades da Administracdo Publica federal, estadual, distrital e 

municipal, relativamente a ata de registro de pregos de 6rgdo ou entidade gerenciadora federal, 

estadual ou distrital, ou 
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23.1.1.5. Por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de 

registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro 

de preços tenha sido formalizado mediante licitação. 

23.1.7. É vedada aos órgãos e às entidades da Administração Pública federal a adesão a ata de 

registro de preços gerenciada por órgão ou entidade estadual, distrital ou municipal. 

23.2. LIMITES PARA AS ADESÕES: 

23.2.1. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à Ata de Registro de Preços 

de que trata este instrumento: 
23.2.1.1. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador, e 

23.2.1.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à Ata de 

Registro de Preços. 

24.DO REAJUSTAMENTO. : 
24.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data limite para a apresentação das propostas. 

24.2. Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 

no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

24.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
24.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

24.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

24.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
24.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice 

oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

24.8. O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços podera ser 

realizado por simples apostila. 

24.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econémico—financeiro, 

quando for o caso, serd de até um més, contado da data do fornecimento da documentagdo 

comprobatéria do fato imprevisivel ou previsivel de consequéncia incalculdvel, observadas as 

disposicdes dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

25.D0 RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZACAO. 
25.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estdo previstos no Termo 

de Referéncia (Anexo ), deste Edital. 
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26.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
26.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência 

(Anexo 1), deste Edital. 

27.D0 PAGAMENTO. : % : : 
27.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência (Anexo |), deste 

Edital. 

28.DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SANCOES. 
28.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatario 

que: 
28.1.1. Der causa a inexecução parcial ou total do contrato. 

28.1.2. Deixar de entregar a documentacdo exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratagdo/Comissdo durante o 

certame. 
28.1.3. Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver a 

proposta em especial quando: 

28.1.3.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação. 
28.1.3.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel. 

Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva. 
Deixar de apresentar amostra, ou 

.1.3.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaces do edital. 

28.1.4. Ndo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagdo exigida para a contratagéo, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

28.1.5. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

28.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitagdo sem motivo justificado. 

28.1.7. Apresentar declaragdo ou documentagdo falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitagdo. 

28.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

28.1.9. Comportar-se de modo iniddneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei 
2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

.1.9.3.  Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 
28.1.10. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
28.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei nº 12.846/2013. 

28.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administracdo poderd, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatdrios as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades 

civil e criminal: 

28.2.1. Adverténcia por escrito. 
28.2.2. Multa. 

28.2.3. Impedimento de licitar e contratar, e 

28.2.4. Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitagdo perante a prépria autoridade 
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que aplicou a penalidade. 

28.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

28.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
28.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 
28.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
28.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

28.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

28.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

28.4.1. Para as infrações previstas nos itens 28.1.2, 28.1.3 e 27.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 
28.4.2. Para as infrações previstas nos itens 28.1.7, 28.1.8, 28.1.9, 28.1.10, 28.1.11, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
28.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, a penalidade de multa. 

28.6. Na aplicação da sanção de muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

28.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 28.1.2, 28.1.3 e 28.1.4, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

28.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 28.1.7, 28.1.8, 28.1.9, 

28.1.10, 
28.1.11 bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 28.1.2, 28.1.3 e 28.1.4 e que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §52, da Lei n.º 14.133/2021. 

28.9. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administra¢do, descrita no item 27.1.4, 

caracterizard o descumprimento total da obrigacdo assumida e o sujeitard as penalidades e a 

imediata perda da garantia de proposta em favor do 6rgdo ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §42 da IN SEGES/ME n.2 73, de 2022. 

28.10. A apuração de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauracdo de 

processo de responsabilizagdo a ser conduzido por comissdo composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estaveis, que avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimara o licitante ou o 

adjudicatario para, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

28.11. Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de adverténcia, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimagdo, o qual sera dirigido a 

autoridade que tiver proferido a decisdo recorrida, que, se ndo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias uteis, encaminhard o recurso com sua motivagdo a autoridade superior, que deverd proferir 

sua decisdo no prazo maximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado do recebimento dos autos. 
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28.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

28.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados a Prefeitura Municipal de São João do Rio do Peixe/PB. 

28.14. Serão publicadas na Imprensa Oficial por meio do DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO 

ESTADO DA PARAIBA - FAMUP, as sanções administrativas previstas em lei e neste edital, inclusive 

a reabilitagdo perante a Administração Publica. 

28.15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer 

observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padréo 

de ética durante todo o processo de licitagdo, de contratagdo e de execução do objeto contratual. 

28.15.1. PARA OS PROPOSITOS DESTA CLAUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRATICAS: 

28.15.1.1. PRATICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitagdo 

ou na execução do contrato; 

28.15.1.2. PRATICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissdo dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitacdo ou de execugéo do contrato; 

28.15.1.3. PRATICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em niveis artificiais e ndo-competitivos; 

28.15.1.4. PRATICA COERCITIVA: Causar danos ou ameacar causar dano, direta ou indiretamente, 
as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participagdo em um processo licitatério ou 

afetar a execução do contrato. 

28.15.1.5. PRATICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarages falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuragdo de alegações de pratica prevista acima; atos cuja intencéo seja 

impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral promover 

inspeção. 

29.DA EXTINÇÃO CONTRATUAL. . 
29.1. O contrato serd extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou ndo as obrigações de ambas as partes contraentes. 

29.1.1. O contrato poderd ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando este não dispuser de créditos orgamentarios para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato ndo mais lhe oferece vantagem. 

29.1.2. A extingdo nesta hipótese ocorrerd na proxima data de aniversario do contrato, desde que 

haja a notificacdo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedéncia desse dia. 
29.1.3. Caso a notificagdo da ndo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversario, a extingdo contratual ocorrera após 2 (dois) meses 

da data da comunicagdo. 

29.2. O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditdrio e a ampla defesa. 
29.2.1. Nesta hipétese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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29.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

29.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

29.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

29.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

. Relagdo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos; 
.3. Indenizacdes e multas. 

29.4. A extingdo do contrato ndo configura dbice para o reconhecimento do desequilibrio 

econdmico- financeiro, hipdtese em que sera concedida indenizagdo por meio de termo 

indenizatoério (art. 131, caput, da Lei n.2 14,133, de 2021). 

29.5. O contrato podera ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza 

técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgéo ou entidade 

contratante ou com agente publico que tenha desempenhado função na licitagdo ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cdnjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

30. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITALE DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
30.1. Até 03 (trés) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão publica, qualquer 

pessoa poderd impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

30.2. A IMPUGNACAO E/OU PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERAO SER FEITOS 

EXCLUSIVAMENTE POR FORMA ELETRONICA NO SISTEMA UTILIZADO (PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS). 
30.2.1. Aresposta à impugnacdo ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal Utilizado 

no prazo de até 3 (trés) dias Uteis, limitado ao ultimo dia útil anterior a data da abertura do certame. 

30.2.2. O pregoeiro poderd solicitar manifestagdo técnica da assessoria juridica ou de outros 

setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua deciséo. 

30.2.3. Acolhida a impugnagdo, sera definida e publicada nova data para a realizacgdo do 

certame, caso que altere a formulação proposta. 
30.2.4. As respostas as impugnagdes e pedidos de esclarecimentos aderem a este Edital tal como 

se dele fizessem parte, vinculando a Administragdo e os licitantes. 

30.3. As impugnacdes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no 

certame, salvo quando se amolda ao art. 55 paragrafo 19, da Lei n® 14.133/2021. 

30.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitagdo. 

30.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serdo divulgadas pelo sistema e vinculardo os 

participantes e a administração. 

30.6. As respostas as impugnagdes e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 

ordem geral, serdo cadastradas no sitio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

30.7. Não serdo conhecidas as impugnagdes apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso 

de empresas, que estejam subscritas por representante ndo habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pela proponente. 

30.8. A petição de impugnacdo apresentada por empresa deve ser firmada por sdcio, pessoa 

designada para a administragdo da sociedade empresaria, ou procurador, e vir acompanhada, 
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conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alteragdes, se houver, do ato de 

designacdo do administrador, ou de procuracdo publica ou particular, com firma reconhecida 

(instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

30.9. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em 
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando — 
inquestionavelmente -, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Precos. 

31.DAS DISPOSICOES GERAIS. 
31.1. O DIARIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DA PARAIBA - FAMUP será considerado o meio 

oficial de informagdes, e as participantes devem acompanhar esses meios de comunicagéo, evitando 

alegação futura de desconhecimento de informagdes. 

31.2. Seré divulgada ata da sessão publica no sistema utilizado (PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS). 

31.3. Ndo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizagdo 

do certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicagdo em 

contrério, pelo Pregoeiro. 

31.4. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo publica observardo o 

horério de Brasilia — DF. 

31.5. No julgamento das propostas e da habilitacéo, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que 

ndo alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificagdo. 

31.6. Ahomologagdo do resultado desta licitação ndo implicara direito a contratação. 

31.7. As normas disciplinadoras da licitacdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administragdo, o 

principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da contratação. 
31.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparacdo e apresentação de suas propostas e a 

Administragdo não serd, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da 

condugdo ou do resultado do processo licitatério. 

31.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio 

e incluir-se- o do vencimento. 
31.10. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento do 

licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e 

do interesse publico. 

31.11. O licitante é o responsavel pela fidelidade e legitimidade das informagdes prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitagdo. 

31.11.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informagdes nele 

contidas implicard a imediata desclassificagdo do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, a rescisdo do contrato ou do documento equivalente, sem prejuizo das 

demais sanções cabiveis. 

31.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio 

e incluir-se-4 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administragdo. 

31.13. Em caso de divergéncia entre disposi¢des deste Edital e de seus anexos ou demais pecas que 

compdem o processo, prevalecerd as deste Edital. 

31.14. A Prefeitura Municipal de São João do Rio do Peixe/PB, podera revogar este Pregdo por 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAO DO RIO DO PEIXE - PB SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANGAS E PLANEJAMENTO 
RUA JOSE NOGUEIRA PINHEIRO, S/N, CENTRO, CEP: 58.910-000 SETOR DE LICITAGAO 
www.sjrp.pb.gov | ouvidorio@sjrp.pb.gov.br | (83) 99678.7922 RUA JOSE NOQUEIRA PINHEIRO, S/N, CENTRO, CEP: 56.910-000 
CNPJ: 08.924.020/0001-71 cplpmsjrp@gmail.com | (83) 99690-6886 

SAO JOAO DO RIO DO PEIXE - PB 

mZ



SÃO JOAO DO — SECRETARIA MUNICIPAL DE 

‘] RIO DO PEIXE — FINANGAS E PLANEJAMENTO 
= ey PREFE(TURA MUNICIPAL 
T msmn — SETOR DE LICITAGAO 

razdes de interesse publico decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e 

incontornével, ou anulé-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocagdo de terceiros, salvo quando 

for vidvel a convalidagdo do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os principios da 

ampla defesa e contraditdrio. 

31.14.1. A anulação do Pregdo induz a extingdo do contrato. 

31.14.2. A anulação da licitagdo por motivo de ilegalidade n3o gera obrigação de indenizar. 

31.15. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregdo, promover diligéncia 

destinada a esclarecer ou completar a instru¢do do processo, vedada a inclusdo posterior 

de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificacdo e 

habilitagdo. 

31.16. Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

n214.133, de 2021, e demais hormas federais apliciveis e, subsidiariamente, segundo as disposigdes 

-~ contidas na Lei n2 8.078, de 1990 — Cédigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais 

dos contratos. 
31.17. O Edital estd disponibilizado, na integra, no seguintes enderegos eletrénicos: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, www.sjrp.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br, no Portal 

Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP) https://www.gov.br/pncp/pt-br e também poderdo ser 

lidos e/ou obtidos no enderego na sede da prefeitura municipal, sala da licitagdo, nos dias Uteis, no 

horario das 08 as 12h, no mesmo enderego e periodo em que os autos do processo administrativo 

permanecerdo com acesso e vista franqueada aos interessados. 

31.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

31.18.1. ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA 

31.18.2. ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS 
31.18.3. ANEXO Il = MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECO; 

31.18.4. ANEXO IV — MINUTA DO CONTRATO 

P 

São João do Rio do Peixe-PB, 04 de Agosto de 2025 
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